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AGRAVANTE : FELIPE ALMEIDA DE CASTRO (PRESO)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE 
DISCIPLINAR. POSSE DE DROGAS. PAD REGULAR, COM 
OITIVA DO EXECUTADO, LAUDO DE CONSTATAÇÃO DA 
DROGA E DEPOIMENTOS DOS AGENTES PENITENCIÁRIOS. 
PROVAS ROBUSTAS.  RECURSO IMPROVIDO.
1- ''A prova oral produzida, consistente em declarações coesas dos 
agentes de segurança penitenciária se mostraram suficientes para a 
caracterização da falta como grave (...). A Jurisprudência é pacífica no 
sentido de inexistir fundamento o questionamento, a priori, das 
declarações de servidores públicos, uma vez que suas palavras se 
revestem, até prova em contrário, de presunção de veracidade e de 
legitimidade, que é inerente aos atos administrativos em geral. (HC 
391170, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, julgado em 1º/8/2017, 
publicado em 7/8/2017).
2- Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento pacificado de 
que a posse de drogas no interior de estabelecimentos prisionais, ainda 
que para uso próprio, configura falta disciplinar de natureza grave, nos 
moldes do art. 52 da Lei de Execução Penal. Precedentes. [...] (AgRg 
no HC n. 590.178/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 18/8/2020, DJe de 25/8/2020.)
3-  No caso, a comissão disciplinar não se baseou unicamente no 
depoimentos dos agentes de segurança, mas também no laudo de 
constatação da droga, no termo circunstanciado e na declaração do 
executado.
 
4- No depoimento do servidor Fábio, ficou claro que ele viu o executado 
dispensar, de forma desesperada, 5 buchas similares a maconha, 2 
invólucros similares a cocaína, a quantia de 115,00 e um papel contendo 
anotações de dívidas. No depoimento dos outros dois agentes, ficou 
claro que os mesmos materiais estavam na posse dele.
5- Agravo Regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 23 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE 
DISCIPLINAR. POSSE DE DROGAS. PAD REGULAR, COM 
OITIVA DO EXECUTADO, LAUDO DE CONSTATAÇÃO DA 
DROGA E DEPOIMENTOS DOS AGENTES PENITENCIÁRIOS. 
PROVAS ROBUSTAS.  RECURSO IMPROVIDO.
1- ''A prova oral produzida, consistente em declarações coesas dos 
agentes de segurança penitenciária se mostraram suficientes para a 
caracterização da falta como grave (...). A Jurisprudência é pacífica no 
sentido de inexistir fundamento o questionamento, a priori, das 
declarações de servidores públicos, uma vez que suas palavras se 
revestem, até prova em contrário, de presunção de veracidade e de 
legitimidade, que é inerente aos atos administrativos em geral. (HC 
391170, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, julgado em 1º/8/2017, 
publicado em 7/8/2017).
2- Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento pacificado de 
que a posse de drogas no interior de estabelecimentos prisionais, ainda 
que para uso próprio, configura falta disciplinar de natureza grave, nos 
moldes do art. 52 da Lei de Execução Penal. Precedentes. [...] (AgRg 
no HC n. 590.178/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 18/8/2020, DJe de 25/8/2020.)
3-  No caso, a comissão disciplinar não se baseou unicamente no 
depoimentos dos agentes de segurança, mas também no laudo de 
constatação da droga, no termo circunstanciado e na declaração do 
executado.
 
4- No depoimento do servidor Fábio, ficou claro que ele viu o executado 
dispensar, de forma desesperada, 5 buchas similares a maconha, 2 
invólucros similares a cocaína, a quantia de 115,00 e um papel contendo 
anotações de dívidas. No depoimento dos outros dois agentes, ficou 
claro que os mesmos materiais estavam na posse dele.
5- Agravo Regimental não provido.
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RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por FELIPE ALMEIDA DE 

CASTRO contra decisão monocrática  da presidência desta Corte que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou a absolvição 

da falta grave disciplinar (e-STJ, fls. 148/150).

Neste recurso, a defesa reitera que há flagrante ilegalidade na decisão atacada, 

tendo em vista que se baseia apenas em palavras de Policiais Penais, que declaram que 

foram encontrados entorpecentes com o executado, dentro de sua cela, onde estavam 

diversas pessoas. 

Sustenta que o depoimento dos agentes não pode ser considerado isoladamente 

para uma condenação, devendo-se atentar para outros elementos dos autos, como a 

confissão do real proprietário dos ilícitos.

Alega, no mais, que foi imputado ao agravante a conduta para se livrar das 

acusações de agressões sofridas pelo mesmo e narradas em sede de audiência de 

justificação.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 

148/150):

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a 
seguinte fundamentação quanto à controvérsia apresentada: [...]
Nessa linha, para modificar a decisão de origem a fim de absolver ou 
desclassificar a falta disciplinar, seria necessário o reexame do acervo fático-
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probatório, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no HC n. 839.334/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D
Je de 26/9/2023; AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no HC n. 780.022/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 21/8/2023; AgRg no HC 
812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; HC 
n. 704.718/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e 
AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 
de 22/6/2023; AgRg no HC n. 822.563/AL, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023; AgRg no HC n. 770.180/SP, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 19/4/2023. 
Ademais, de acordo com a jurisprudência desta Corte, os depoimentos dos 
agentes públicos gozam de presunção de veracidade e legitimidade, inerentes 
aos atos administrativos em geral.
[..]
De igual sorte: AgRg no HC n. 817.932/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 2/6/2023; AgRg no HC n. 811.101/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 22/5/2023; HC n. 
850.327, Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 11/10/2023; HC n. 
692.749/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
21/9/2021, DJe de 6/10/2021.
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a 
ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do 
RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.
 

Em que pese o inconformismo da defesa, a decisão agravada deve prosperar.

Ao contrário do que alega a defesa, a comissão disciplinar não se baseou 

unicamente no depoimentos dos agentes de segurança, mas também no laudo de 

constatação da droga (e-STJ, fls. 61/62), no termo circunstanciado e na declaração do 

executado.

No depoimento do servidor Fábio, ficou claro que ele viu o executado 

dispensar, de forma desesperada, 5 buchas similares a maconha,  2 invólucros similares a 

cocaína, a quantia de 115,00 e um papel contendo anotações de dívidas. No depoimento 

dos outros dois agentes, embora eles não tenham descrito que o agravante dispensou o 

material ilícito de forma desesperada, deixaram claro que os mesmos materiais estavam 

na posse dele (e-STJ, fls. 53/55).

Quanto ao argumento defensivo de que "o detento Pedro teria confessado ser o 

real proprietário dos ilícitos", bem como a declaração do recorrente, ficaram isoladas nos 

autos, diante do depoimento dos 3 agentes.

Registre-se, no ponto, entendimento deste Tribunal no sentido de que ''A prova 
oral produzida, consistente em declarações coesas dos agentes de segurança 
penitenciária se mostraram suficientes para a caracterização da falta como grave (...). A 
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Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir fundamento o questionamento, a priori, 
das declarações de servidores públicos, uma vez que suas palavras se revestem, até 
prova em contrário, de presunção de veracidade e de legitimidade, que é inerente aos 
atos administrativos em geral. (HC 391170, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, julgado 
em 1º/8/2017, publicado em 7/8/2017).

Na mesma linha de entendimento: HC n. 334.732 , Relatora Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em 17/12/2015, publicado em 1º/2/2016.

Quanto ao argumento defensivo de que "foi imputado ao agravante a conduta 

para se livrar das acusações de agressões sofridas pelo mesmo e narradas em sede de 

audiência de justificação", a defesa não trouxe aos autos o termo da referida audiência, 

além de que consta no documento do Departamento Médico Legal que houve perícia para 

apurar a agressão sofrida pelo recorrente, na qual não foram visualizadas lesões recentes 

de interesse médico legal na superfície corporal (e-STJ, fl. 43).

Nesse sentido, colaciono os seguintes aresto, in verbis ( grifei):

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. POSSE 
DE DROGAS PARA CONSUMO PRÓPRIO. ALEGADA AUSÊNCIA DO 
LAUDO DE CONSTATAÇÃO. INOCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É imperioso destacar que "a jurisprudência desta Corte firmou a 
orientação no sentido da imprescindibilidade do laudo toxicológico para 
comprovar a materialidade da infração disciplinar e a natureza da substância 
encontrada com o apenado no interior de estabelecimento prisional" (HC n. 
373.648/MG, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe 24/2/2017)" (HC n. 
394.872/MG, relator Ministro Rogerio Schietti, Sexta Turma, julgado em 
27/6/2017, DJe de 1/8/2017.) 2. Na hipótese, segundo apontado pela Corte de 
origem, houve a produção da referida prova pericial, visto que, "em que pese 
o magistrado, na deliberação datada de 05 de agosto de 2022, tenha indicado 
que a materialidade delitiva estava respaldada no auto de constatação 
provisório de entorpecente, em consulta ao termo circunstanciado, autuado 
sob nº 0010673-23.2022.8.16.0014, do 5ª Juizado Especial Criminal do foro 
central da comarca da região metropolitana de Londrina, em 18 de março de 
2022 foi realizado o LAUDO PERICIAL DE EXAME DE SUBSTÂNCIAS 
QUÍMICAS, anexado ao caderno processual em 25 de março do mesmo ano 
(mov. 18.2), com a conclusão positiva para Cannabis sativa L".
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 807.018/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
POSSE DE ENTORPECENTE PARA USO PESSOAL. ART. 28 DA LEI N. 
11.343/2006. FALTA GRAVE. PRESCINDIBILIDADE DE TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO. SÚMULA 526 DO STJ. TENTATIVA. 
PUNIÇÃO COM A SANÇÃO CORRESPONDENTE. ART. 49, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEP. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento pacificado de que a 
posse de drogas no interior de estabelecimentos prisionais, ainda que para 
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uso próprio, configura falta disciplinar de natureza grave, nos moldes do 
art. 52 da Lei de Execução Penal. Precedentes.
2. Nos termos da Súmula 526/STJ, "o reconhecimento de falta grave 
decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso no 
cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória no processo penal instaurado para apuração do fato".
3. Ademais, segundo se depreende do art. 49, parágrafo único, da LEP, a 
tentativa é punida com a sanção correspondente à consumação da falta 
disciplinar de natureza grave.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 590.178/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 18/8/2020, DJe de 25/8/2020.)
 
 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
POSSE DE DROGAS PARA CONSUMO PESSOAL. ART. 28 DA LEI 
11.343/2006. CONFIGURAÇÃO DE FALTA GRAVE. CONSECTÁRIOS 
LEGAIS APLICÁVEIS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Em relação à posse de droga para uso próprio, esta Corte fixou 
entendimento no sentido de que, embora o art. 28 da Lei 11.343/06 não mais 
preveja a pena privativa de liberdade para esse delito, o fato continua sendo 
classificado como crime, ensejando o reconhecimento de falta grave quando 
cometido durante a execução.

2. Diante disso, é de se registrar que a prática de falta disciplinar de natureza 
grave acarreta a regressão de regime, a alteração da data-base para a 
obtenção de novos benefícios na execução da pena - à exceção do livramento 
condicional, do indulto e da comutação da pena -, e a perda de até 1/3 dos 
dias remidos, nos exatos termos do entendimento da Terceira Seção desta 
Corte, no julgamento do Recurso Especial n. 1.364.192/RS, sob o rito de 
recurso repetitivo (CPC, art. 543-C), consolidado nas Súmulas 441, 535 e 
534 do STJ.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 525.107/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 08/10/2019)

Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0119451-9 HC 904.009 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015025320228080050  00043404420188080038  00059969720168080008  
15025320228080050  43404420188080038  50141162420238080000  
59969720168080008

EM MESA JULGADO: 23/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS AUGUSTO RIBEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO RIBEIRO DOS SANTOS  - ES025533
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : FELIPE ALMEIDA DE CASTRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE ALMEIDA DE CASTRO (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO RIBEIRO DOS SANTOS  - ES025533
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C54224551550602950650<@ 2024/0119451-9  -  HC 904009   Petição : 2024/0028525-0  (AgRg)

Documento eletrônico VDA41203182 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 23/04/2024 17:45:38
Código de Controle do Documento: B8F03BDF-9E42-46D2-A8DD-56D6F8505657


